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Lula está nu, num picadeiro imenso que é o Brasil.
Aproveita-se dos mais necessitados para sobreviver
politicamente. Lula é o triste espetáculo do Brasil burro

Afinal, o rei está nu. No meio de um imenso
picadeiro político, o Ministério Público Fe-
deral acaba de mostrar ao mundo o maior
espetáculo da terra em termos de cor-
rupção dos negócios públicos e privados,
atingindo grandes empresas do país. As
mesmas empresas que viviam arrotando
uma grande empáfia de poder econômico,
como a Petrobras, o Banco do Brasil e a
Caixa Econômica. O negócio nebuloso ti-
nha como grande chefão o boquirroto Luiz
Inácio Lula da Silva, o
Lula, transformado de lí-
der sindical metalúrgico
aposentado por invalidez
em chefão da máfia da
corrupção dos negócios
públicos do Brasil.

O processo de corrup-
ção montado no Brasil
pela cabeça de Lula, com
apoio de Zé Dirceu e ou-
tros figurões metidos a
comunistas, perpetuou
no poder através da cor-
rupção desenfreada, a
exemplo da máfia chi-
nesa ou do poder de es-
magamento moral da so-
ciedade, como fazem os
ditadores cubanos há uns

60 anos, massacrando um povo inerte que
vive em estágio de miséria permanente,
dependendo do auxílio de nações que se
apiedam da opressão em que vivem.

No caso brasileiro, a máfia criada pelo PT
e que envolveu outras siglas partidárias,
corrompeu importantes empresas, que se
locupletaram durante 12 anos e meio de
funcionamento de um império montado
por um político analfabeto.

Esse bando, hoje mostrado para a so-
ciedade pelo Ministério Público Federal, lá
em Curitiba, tem um chefão que arrotava,
sempre quando veladamente ameaçado,
que não sabia de nada. Mas hoje estamos
vendo que ele sabia de tudo. E comandava
as grandes operações, tomando dinheiro dos
mais importantes setores - públicos e pri-
vados -, chegando-se a um ponto de de-

lapidação econômica da
Petrobras, uma das prin-
cipais empresas petrolífe-
ras do mundo. Essa po-
derosa máfia política se
instalou dentro dela para
sangrá-la até chegar ao
estado de inanição em que
se encontra.

Lula está nu, no meio
de um picadeiro imenso
que é o Brasil. Com ar-
rogância, viciado em en-
ganar e tripudiar, apro-
veita-se dos mais neces-
sitados, distribuindo mi-
galhas, para sobreviver
dominando politicamen-
te. Lula é o triste es-
petáculo do Brasil burro.
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Por que no Estado vazam dos canos 32,4% da
água tratada? Além do dinheiro público jogado fora,
é um desperdício insustentável que ninguém vê

Cinco temas precisam ser debatidos
diante do limite extremo de escassez de
água no Espírito Santo, além das mu-
danças climáticas e da sua combinação
ou não com um ciclo natural de “vacas
magras”:

1. Privatização da água e da Cesan.
Acelerada neste momento pelo go-
verno Hartung, é essencial que haja
debate. Entre outras, a seguinte ma-
téria pode estimulá-lo: “Gestão da
água volta para o Estado em 235
cidades do mundo” (El País,
15/06/2015) – a partir do ano 2000.
Entre essas cidades, incluem-se “pe-
quenos municípios de países pobres,
mas também grandes capitais como
Berlim, Paris ou Buenos Aires”. Ex-
põe-se os principais motivos que os
levaram a entrarem pelo cano.

2. Universalização do acessso associada
à degradação das bacias. Ao mesmo tem-
po em que se avançou no acesso de quase
todas as moradias urbanas à agua tratada,
a escassez crescente desse bem público
compromete a efetivação desse serviço
essencial. As obras a partir da captação
nos rios até as redes de distribuição foram
acompanhadas de gotas de investimentos
na recuperação e preservação socioam-
biental das bacias. A proposta é socializar

o investimento ambiental e privatizar a
exploração da água?

3. Desperdício nas redes sucateadas.
Tal como no ponto anterior, o “Diag-
nóstico dos Serviços de Água e Esgostos
– 2014 (SNIS)”, o mais atual dispo-
nível, adverte que “a percepção equi-
vocada de uma disponibilidade hídrica
permanente fez com que as ações es-
truturantes dos prestadores de serviços
tenham sido preteridas por obras de
ampliação da infraestrutura de siste-
mas de abastecimento de água”. Por
que no Estado vazam dos canos 32,4%
da água tratada? Além do dinheiro
público jogado fora, é um desperdício
insustentável que ninguém vê. Quem
entra pelo cano na conta desse duplo
descaso com o público?

4. Consumo de água e modelo eco-
nômico. O Espírito Santo, em 2014, teve
o segundo maior “consumo médio per
capita de água” (SNIS, média diária por
indivíduo dos volumes utilizados usos
doméstico, comercial, industrial, resi-
dencial e público): 198 l/hab/dia. Pe-
sam nesse elevado consumo do Estado ,
as grandes empresas no litoral e setores
da agricultura, especialmente a irri-
gação esbanjadora. Portanto, a redução
não deve se limitar ao lar.

5. Sem plano até faltar água. Um dos
dois Estados que até agora, no século
XXI, ainda não têm um “plano es-
tadual de recursos hídricos” é o Es-
pírito Santo.

Haja imprevidência e desconsideração
da água enquanto bem público e sim-
bólico para a vida.
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É fundamental que se estimule o poder público a ter, no mínimo, políticas públicas para a realidade cultural local

Uma das marcas do Ministério da Cultura
do período Gilberto Gil/Juca Ferreira foi
propor a formação de um Sistema Na-
cional de Cultura, que integrasse as ações
dos entes da União, por meio de se-
cretarias, conselhos e fundos que os Es-
tados e municípios deveriam criar como
condição de adesão ao sistema e acesso
aos recursos federais.

Não sabemos o destino desta política
neste novo cenário da gestão do ministério,

mas em que pese a crítica à obriga-
toriedade de se criar uma secretaria ex-
clusiva para a Cultura, - devido ao aumento
de despesas e inchamento da máquina
administrativa com novos cargos e funções.
Esta política tem a vantagem de seduzir os
municípios a criarem áreas administrativas
e adotarem políticas públicas para a cul-
tura, inexistente na maioria deles.

É fundamental que se estimule o poder
público municipal a ter, se não áreas

administrativas, no mínimo políticas pú-
blicas para a realidade cultural local, seus
artistas e artesãos, seus símbolos de iden-
tidade própria, sua história, suas ma-
nifestações populares, sua forma de ocu-
par e significar seu tempo e espaço.

Sem alguma forma de institucionali-
zação deste debate, as cidades ficam re-
féns da visão de que política cultural é a
promoção de shows e eventos, na qual
quem dita o gasto das prefeituras na área
são os empresários do mercado cultural.
Ele que promovem o famoso “show de
graça”, pagos na verdade pelos impostos
do cidadão, no qual ficam sempre com a
maior parte dos recursos públicos.

Recursos que são, neste cenário, gastos
em cachês, onde sempre há uma denúncia
de corrupção dada a dificuldade de se

traçar parâmetros para definir seus valores;
e nas estruturas caríssimas para se armar o
show, que geralmente estão condicionados
ao fornecimento de infraestrutura aos can-
didatos do prefeito contratador do serviço.

Política que ao fim, além de não pres-
tigiar os valores culturais locais, que lhe
dão a sua identidade municipal, mascara,
dilui e elimina esta identidade em nome
da integração forçada desta comunidade,
e com os seus recursos, a uma identidade
produzida, midiática e alienante.

É na gestão dos recursos que definimos na
prática a política pública que adotamos. Por
isso é importante mecanismos institucionais
transparentes como conselhos, fundos, edi-
tais e leis de incentivo, para se definir uma
política pública própria que norteie a apli-
cação dos recursos públicos municipais.
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